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RESUMO 

BRITO CRUZ, F. C. Definindo as regras do jogo: a regulação de campanhas políticas e a 

internet. 2019. 380 pp. Tese (Doutorado em Filosofia e Teoria Geral do Direito) – Faculdade 

de Direito, Universidade de São Paulo, São Paulo, 2019.  

 

Campanhas políticas são fenômenos imbricados na relação entre representação eleitoral e 

mídia que comportam múltiplas abordagens jurídicas. Em democracias representativas, cada 

uma dessas abordagens é constituída por diferentes valores e estruturas jurídicas, projetadas 

para produzirem efeitos sociais e políticos. Esta tese se dedica a discutir como a regulação 

da comunicação de campanhas políticas no Brasil é desafiada com a emergência da internet. 

Nesse sentido, organiza um diagnóstico que visa responder (i) como a internet transforma a 

prática de campanhas políticas, modificando o contexto social, político e técnico que envolve 

a sua regulação; e, ainda, (ii) como essas transformações interagem com as premissas 

normativas, as estruturas jurídicas, e os efeitos almejados pelas diferentes abordagens que 

compõem essa regulação no Brasil? Assim, após passar por uma descrição da trajetória de 

transformações na representação eleitoral e na comunicação política, em face da emergência 

de campanhas intermediadas pela internet, o trabalho concentra-se em fazer uma 

reconstrução crítica do marco regulatório brasileiro, mapeando seus principais instrumentos 

e os conflitos neles inscritos. 

 

Palavras-chave: campanhas, internet, direito eleitoral, propaganda eleitoral, plataformas de 

internet. 
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ABSTRACT 

BRITO CRUZ, F. C. Defining the rules of the game: the regulation of political campaigns 

and the internet. 2019. 380 pp. (Doctorate in Jurisprudence and Legal Theory) – Faculty of 

Law, University of São Paulo, São Paulo, 2019.  

 

Political campaigns are processes embedded in the relationship between electoral 

representation and the media and may support multiple legal approaches. In representative 

democracies, each approach is built upon different values and legal structures, designed to 

produce social and political effects. This thesis aims to discuss how the regulation of the 

communication of political campaigns in Brazil is challenged by the emergence of the 

internet. In this sense, it is aimed to answer (i) how the internet transforms the practice of 

political campaigns, modifying the social, political and technical context that involves its 

regulation; and (ii) how do these transformations interact with normative premises, legal 

structures, and the effects sought by the different approaches that make up this regulation in 

Brazil? Thus, after a description of the transformations in electoral representation and 

political communication, in the face of the emergence of internet-mediated campaigns, the 

research makes a critical reconstruction of its Brazilian regulatory framework, mapping its 

main instruments and the conflicts within them. 

 

Keywords: campaigns, internet, electoral law, electoral propaganda, internet platforms. 
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RÉSUMÉ 

BRITO CRUZ, F. C. Definissant les règles du jeu: la regulation des campagnes politiques 

et l’internet. 2019. 380 pp. Thèse de Doctorat en Philosophie et Théorie Générale du Droit 

– Faculté de Droit, Université de São Paulo, São Paulo, 2019. 

 

Les campagnes politiques sont des phénomènes interconnectés avec la relation entre 

représentation électorale et les médias qui comportent des multiples approches juridiques. 

Dans les démocraties représentatives, chacune de ces approches est constituée par différentes 

valeurs et structures juridiques, conçues pour produire des effets sociaux et politiques. Cette 

thèse est dediée à discuter comment le reglèment de la comunication des campagnes 

politiques au Brésil est mis en question avec l’émergence de l’internet. Dans ce sens, elle 

organise un diagnostic qui vise à répondre (i) comment l’internet transforme la pratique des 

campagnes politiques, en modifiant le context social, politique et téchnique qui entoure sa 

regulation; et encore, (ii) comment ces tranformations interragissent avec les premisses 

normatives, les structures juridiques et les effets visés par les différentes approches qui 

constituent ce reglèment au Brésil? Ainsi, après avoir passé par une description de la 

trajectoire des transformations dans la représentation électorale et dans la comunication 

politique, face à l’émergence des campagnes mediées par l’internet, le travail se dedie à faire 

une reconstruction critique de son cadre réglementaire brésilien, en identifiant ses principaux 

outils et les conflits y inscrits. 

 

Mot-clés:  campagnes; internet; droit électoral, propaganda électorale; plataformes internet.  
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INTRODUÇÃO 
 

A partir da invenção da internet, 1 a comunicação política digital foi um vulto que 

cresceu sucessivamente, acompanhando mudanças nas formas como a informação sobre a 

política se produz, circula e é consumida em democracias representativas. Se em vários 

momentos essa figura que se aproximava trazia contornos de esperança, pois anunciava o 

alargamento de processos de maior participação cidadã e da quebra do monopólio das 

corporações da mídia2 tradicional, exemplos de campanhas políticas profundamente digitais 

(como os ocorridos nos Estados Unidos em 2016 e no Brasil em 2018) deixaram o quadro 

mais conflituoso do que se imaginava. Nesses processos politicamente acirrados, 

multiplicaram-se acusações de que a internet havia sido palco da disseminação de notícias 

falsas e da manipulação do eleitorado. No final de 2016, o Dicionário de Oxford registrou 

“pós-verdade” como a palavra daquele ano em razão da frequência de seu uso associado a 

controvérsias geradas na comunicação política digital ocorridas nos EUA e no Reino Unido;3 

no Brasil de 2019, a oposição derrotada nas urnas no ano anterior boicotou a posse do 

presidente eleito sob o argumento de que a sua vitória teria resultado de uma “manipulação 

criminosa das redes sociais para difundir mentiras4”. 

Uma resposta comum é o clichê de que mentiras, boatos e manipulação política 

“sempre existiram” em campanhas políticas. Mesmo que isso seja verdade, é também 

verdade que algo nesses fenômenos despertou uma atenção adicional. Nesse sentido, é uma 

novidade do final dos anos 2010 (ou seja, mesmo considerados os anos nos quais a internet 

já existia) a generalização das percepções de que a internet é um meio de comunicação que 

facilita a circulação de “notícias falsas” e de que uma eleição pode ser maculada por conta 

                                                           
1 Usarei “internet” com letra minúscula nesse trabalho, por entendê-la, aqui, como um “suporte” comparável 
ao rádio ou a televisão. Para mais detalhes sobre a discussão, ver: 
http://blog.oxforddictionaries.com/2016/04/should-you-capitalize-internet/  
2 Neste trabalho, o uso da expressão mídia comportará o conjunto de instituições encarregadas de tarefas de 
comunicação em sociedades modernas a partir de suportes tecnológicos – como o papel, a radiodifusão e a 
computação. A definição é emprestada de Luís Felipe Miguel (2015, p. 360) no sentido que “dizer ‘a mídia, 
portanto, equivale a dizer ‘os meios de comunicação de massa’. (...) [e que] pertence ao mundo dos meios de 
comunicação de massa todo processo que permite que um único emissor veicule simultaneamente a mesma 
mensagem para uma grande quantidade de receptores, distantes no tempo e/ou no espaço”. Em um determinado 
momento do trabalho, a palavra comportará a mídia digital, mas a partir de especificidades que serão tratadas 
em maior detalhe. 
3 Sobre esse registro pelo dicionário de Oxford, ver: <https://en.oxforddictionaries.com/word-of-the-
year/word-of-the-year-2016>. Acesso em: 12 jan. 2019. 
4 Sobre o caso ver o comunicado do Partido dos Trabalhadores: PARTIDOS DOS TRABALHADORES. 
Comunicado: PT não participará da posse de Bolsonaro no Congresso. Notícias do PT, 28 dez. 2018. 
Disponível em: <http://www.pt.org.br/comunicado-pt-nao-participara-da-posse-de-bolsonaro-no-congresso/>. 
Acesso em: 12 jan. 2019.  

http://blog.oxforddictionaries.com/2016/04/should-you-capitalize-internet/
https://en.oxforddictionaries.com/word-of-the-year/word-of-the-year-2016
https://en.oxforddictionaries.com/word-of-the-year/word-of-the-year-2016
http://www.pt.org.br/comunicado-pt-nao-participara-da-posse-de-bolsonaro-no-congresso/
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da “manipulação das redes sociais”. A imprecisão desses termos pode causar confusão, mas 

o seu uso recorrente e por lideranças políticas expressivas assinala que a relação entre a 

internet e eleições se tornou mais polêmica no decorrer desses processos. Somado a esse uso, 

povoam o noticiário inúmeras novidades sobre novas práticas de campanha que ensejaram 

controvérsias, como o caso envolvendo a Cambridge Analytica, na campanha de Donald 

Trump, e o envolvendo o WhatsApp, na de Jair Bolsonaro. Sinais como esses corroboram a 

afirmação de que internet engendrou inovações em campanhas políticas nessas democracias 

representativas – e que essas novidades ensejaram conflitos sociais e políticos. 

Esses conflitos ecoam juridicamente, pois campanhas são fenômenos sociais e 

políticos atingidos por diferentes tipos de regras, das que garantem a liberdade de expressão 

às que estabelecem condições de competição entre os disputantes do voto popular. Nos 

Estados Unidos, o Congresso aprovou uma investigação especial para apurar a interferência 

russa via redes sociais5 nas eleições de 2016, o que ensejou processos criminais e sanções 

diplomáticas. No Brasil, ao final do processo eleitoral de 2018, não sobraram queixas de que 

as regras de campanha não teriam dado conta das novas formas de fazer campanha.6 Em 

pronunciamento, a presidente do Tribunal Superior Eleitoral, Ministra Rosa Weber, foi 

instada a responder sobre os desafios colocados por essa nova realidade e afirmou que “ainda 

não descobrimos o milagre”.7 Assim, novidades na comunicação política trazidas pela 

internet interagem com sistemas estatais de regras, limites e instituições controladoras 

previamente estabelecidos em diferentes realidades nacionais, que carregam uma história 

pregressa.  

Para além da retórica do “milagre”, esta tese se dedica a discutir como a regulação 

da comunicação de campanhas políticas no Brasil é desafiada com a emergência da 

internet. Nesse sentido, as perguntas que guiam essa pesquisa são as seguintes: 

 

(i) Como a internet transforma a prática de campanhas políticas, modificando o 

contexto social, político e técnico que envolve a sua regulação? 

                                                           
55 Sobre a investigação ver: <https://www.nbcnews.com/politics/politics-news/special-counsel-will-take-over-
fbi-russia-campaign-interference-investigation-n761271>. Acesso em: 10 dez. 2018. 
6 ISTOÉ. Falta de estratégia impede TSE de atuar sobre fake news. ISTOÉ, 10 out. 2018. Disponível em: 
<https://istoe.com.br/falta-de-estrategia-impede-tse-de-atuar-sobre-fake-news/>. Acesso em: 7 dez. 2018; 
PEREIRA, Felipe. Justiça falhou no controle das fake news durante eleição, dizem juristas. UOL, 29 out. 2018. 
Disponível em: <https://noticias.uol.com.br/politica/eleicoes/2018/noticias/2018/10/29/bolsonaro-fake-news-
tse.htm>. Acesso em: 7 dez. 2018. 
7 REUTERS. "Ainda não descobrimos o milagre" para evitar fake news, diz presidente do TSE. UOL, Brasília, 
21 out. 2018. Disponível em: <https://economia.uol.com.br/noticias/reuters/2018/10/21/ainda-nao-
descobrimos-o-milagre-para-evitar-fake-news-diz-presidente-do-tse.htm>. Acesso em: 7 dez. 2018. 

https://www.nbcnews.com/politics/politics-news/special-counsel-will-take-over-fbi-russia-campaign-interference-investigation-n761271
https://www.nbcnews.com/politics/politics-news/special-counsel-will-take-over-fbi-russia-campaign-interference-investigation-n761271
https://istoe.com.br/falta-de-estrategia-impede-tse-de-atuar-sobre-fake-news/
https://noticias.uol.com.br/politica/eleicoes/2018/noticias/2018/10/29/bolsonaro-fake-news-tse.htm
https://noticias.uol.com.br/politica/eleicoes/2018/noticias/2018/10/29/bolsonaro-fake-news-tse.htm
https://economia.uol.com.br/noticias/reuters/2018/10/21/ainda-nao-descobrimos-o-milagre-para-evitar-fake-news-diz-presidente-do-tse.htm
https://economia.uol.com.br/noticias/reuters/2018/10/21/ainda-nao-descobrimos-o-milagre-para-evitar-fake-news-diz-presidente-do-tse.htm
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(ii) Como essas transformações interagem com as premissas normativas, as 

estruturas jurídicas8, e os efeitos almejados pelas diferentes abordagens que 

compõem essa regulação no Brasil? 

 

Ainda, na descrição dessa interação, são consideradas e discutidas as alternativas 

institucionais e regulatórias que poderiam atualizar esse sistema de acordo com 

preocupações democráticas e, ainda, possíveis agendas de pesquisa para o futuro. 

 Em termos do desenvolvimento do trabalho, as perguntas serão respondidas em uma 

estrutura de quatro capítulos e um breve ensaio de considerações finais, que desdobram suas 

principais tarefas. 

O primeiro capítulo é destinado a situar e discutir a relação entre os três principais 

elementos em análise na tese: eleições, mídia e o direito. Em primeiro lugar (1.1), discute a 

representação eleitoral e suas crises; segundo (1.2), retoma as relações da política eleitoral 

com a mídia, especialmente com a emergência de meios de comunicação de massa; por fim 

(1.3), discute como o direito estruturou a regulação da comunicação política a partir da lógica 

de proteção de diferentes premissas normativas. Assim, a lógica desse capítulo iniciar o 

trabalho é de estabelecer uma estrutura conceitual a ser mobilizada, enquadrando eleições e 

a comunicação política como processos sociais que podem receber incidência de regras e 

instituições sob a perspectiva de uma discussão normativa. Privilegiando o contexto 

brasileiro, os pontos dedicados às eleições e à sua relação com a mídia (1.1 e 1.2) se encerram 

com um comentário sobre o cenário no país, com o objetivo de retratar o que há de comum 

e o que há de peculiar na versão brasileira dessa relação. 

O capítulo 2, por sua vez, destina-se a compreender o que mudou na produção, 

circulação e consumo de informações políticas desde a chegada da internet, o que conforma 

o palco e os cenários nos quais a comunicação política passou a se colocar, de uma maneira 

geral e no Brasil. De uma certa forma, o capítulo se divide em duas partes. Na primeira (2.1 

a 2.5) se desenvolve uma descrição sobre como a intermediação desempenhada pelos meios 

de comunicação de massa é substituída por um novo tipo de intermediação, exercida pelas 

plataformas de internet – e quais são as principais novidades, conflitos, riscos e rearranjos 

                                                           
8 O termo “estrutura jurídica” é utilizado para caracterizar a forma de articulação de diferentes direitos em cada 
abordagem regulatória. Desta maneira, a “estrutura jurídica” das regras de direito eleitoral é de modulação da 
competição eleitoral, ou, ainda, a das garantias de liberdade de expressão, de circunscrição de um espaço para 
o discurso protegido da coerção estatal, por exemplo.   
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implementados nessa nova realidade. Na segunda parte (2.6), o foco é o ambiente de mídia 

no Brasil. Nesse ponto são apresentados dados e informações que compõem um retrato desse 

ambiente, corroborando o diagnóstico de crescimento da importância das plataformas de 

internet na comunicação política, mas pormenorizando características importantes do 

contexto brasileiro. 

O terceiro capítulo desenvolve o que o “fator internet” representou de novidade para 

a prática da comunicação política nas campanhas eleitorais. Ele se dedica a revelar as 

novidades em termos de atores, paradigmas de atuação e técnicas que passaram a se 

apresentar com maior intensidade em processos eleitorais na segunda metade da década de 

2010. Para tanto, o capítulo se divide em três partes. Primeiramente (3.1), traça um panorama 

sobre a relação entre internet e campanhas políticas no Brasil baseado na bibliografia sobre 

comunicação política dos anos 1990, 2000 e 2010, sublinhando suas principais tendências e 

características. Em segundo (3.2), o capítulo aprofunda as novidades na comunicação 

política encontradas em campanhas no final da década de 2010, discutindo-as a partir de 

exemplos retirados de seu caso mais paradigmático, a eleição de Donald Trump em 2016. 

Em seguida (3.3), são descritos e discutidos a resposta e o papel das próprias plataformas de 

internet em resposta a conflitos gerados nessa nova safra de campanhas. Por último (3.4), o 

olhar se volta novamente ao Brasil, numa exploração preliminar sobre as evidências a 

respeito da comunicação política no processo eleitoral de 2018. Nesse ponto, discute-se o 

encontro do fenômeno eleitoral brasileiro com o ambiente digital descrito no final do 

capítulo anterior, o que gerou o papel mais pronunciado que a internet assumiu em eleições 

desde sua chegada ao Brasil, em 1995. Com isso, termina o retrato de transformação das 

campanhas políticas, destinado a endereçar a primeira pergunta de pesquisa. 

O capítulo 4, assim, debruça-se especialmente sobre a segunda pergunta, retratando 

o marco regulatório da comunicação das campanhas políticas no Brasil e a sua interação com 

os novos formatos de campanha trazidos pela internet. As duas tarefas são realizadas 

concomitantemente, ou seja, a reconstrução dos arranjos jurídicos é acompanhada de 

reflexões críticas sobre sua aplicação em casos que envolvem as campanhas na internet. Isso 

é realizado em quatro partes, que retomam e amarram elementos trazidos nos capítulos 

anteriores, traduzindo o que significa falar em premissas normativas e em estruturas jurídicas 

na prática eleitoral brasileira. Na primeira delas (4.1), se constrói o argumento do porquê o 

direito eleitoral e a Justiça que o aplica são os protagonistas (mas não os únicos personagens) 

nesse marco regulatório, o que demanda retomar suas principais características. Em seguida 
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(4.2), o contato do direito eleitoral com as campanhas na internet é examinado com maior 

cuidado. Nesse ponto, o enfoque é sobre a “propaganda eleitoral”, uma espécie de ideia-

força por trás da regulação da comunicação política no Brasil. Através da história desse 

conceito, o arranjo regulatório das comunicações de campanha é reconstruído criticamente, 

evidenciando as principais contradições e lacunas emergentes em um processo de transição 

na mídia. Em terceiro (4.3), o capítulo se volta para a principal dessas contradições, 

envolvendo a reconfiguração (e os desarranjos e acomodações) do lugar da liberdade de 

expressão nesse sistema. Essa parte traz à baila a relação do direito eleitoral com outras áreas 

do direito nas quais a tensão também é latente, como o direito civil, por exemplo. Em quarto 

(4.4), a reconstrução proposta no capítulo faz o argumento de que a regulação é limitada e 

incipiente se consideradas outras dimensões de campanha política na internet no capítulo 3 

(como o uso de robôs, de dados pessoais e de redes de comunicações privadas, como o 

WhatsApp). Assim, retrata esse campo como uma promessa, discutindo entraves para o 

desenvolvimento de instrumentos regulatórios que protejam premissas normativas 

ameaçadas por tais técnicas. 

Finalmente, nas considerações finais, a proposta é retomar as principais formulações 

que respondem às perguntas de pesquisa e discutir seus pontos críticos. Esse fechamento 

admitirá uma abordagem mais prescritiva, seja em termos de agenda de pesquisa, seja da 

perspectiva de como dar conta, no âmbito dos arranjos jurídico-institucionais das 

democracias representativas, das novas campanhas feitas na internet. 

 

Nota metodológica 

 

 A pesquisa empreendida nessa tese foi interdisciplinar e sociojurídica, no sentido de 

se ancorar na literatura produzida por mais de uma área do conhecimento, mas se construir 

como uma investigação sobre a relação entre um conjunto de normas jurídicas e uma 

realidade social em transformação. Assim, o esforço de responder às perguntas de pesquisa 

foi feito a partir da discussão de outros estudos e análises, bem como dados, reportagens, 

doutrina e jurisprudência. Sem se concentrar em nenhum grande levantamento empírico 

original, essa tese buscou realizar uma articulação do conhecimento disponível sobre os 

objetos de pesquisa, dando-lhes um lugar em uma proposta de narrativa sociojurídica coesa, 

armada de conexões conceituais, e que dialogue com outras abordagens de teor normativo.  
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Nesse esforço, foram de especial auxílio os pontos de contato entre essa pesquisa e 

o trabalho do autor como pesquisador de um centro de pesquisa interdisciplinar na área de 

políticas de internet, o InternetLab. Essas interfaces foram essenciais para a coleta de 

referências na área, para o monitoramento dos últimos reportes sobre práticas de campanha 

e para o mapeamento das principais questões jurídicas envolvidas. Esta tese foi construída 

como uma articulação individual a partir deste conjunto de evidências reunido por um 

esforço coletivo e institucional. 

 A articulação de todas essas referências bibliográficas, dados e informações 

demandou um conjunto de escolhas de recorte espaço-temporal, de tipos de fontes de 

pesquisa e de modos de usá-las que necessitam ser explicitados. A primeira escolha é que 

esta é uma pesquisa sobre a experiência brasileira. Se, por um lado, essa escolha não deve 

afastar a ilustração de casos de outros países ou de bibliografia empírica ou teórica com 

origens fora do Brasil – o que deixaria de evidenciar o caráter global de uma série de 

fenômenos –, a utilização de cada um desses exemplos passa pela lente contextual brasileira. 

O compromisso com o contexto brasileiro flexibiliza, inclusive, o recorte temporal, que 

poderá extrapolar a data de chegada da internet no Brasil (1995) no âmbito da descrição da 

evolução do ambiente de comunicação política, para dar consistência ao retrato do sistema 

jurídico-institucional que estava assentado anteriormente. Esta escolha também parte de uma 

visão de que o contexto social, político e econômico estabelece uma série de condições 

específicas para a adoção de novas tecnologias em campanhas políticas no Brasil. 

Concordando com Benkler, Faris e Roberts (2018, p. 8, tradução nossa), “diferentes sistemas 

políticos, vindos de diferentes trajetórias históricas e tradições institucionais, vão 

provavelmente exibir diferentes efeitos das mesmas possibilidades tecnológicas”.  

 Porém, tão importante quanto a sensibilidade contextual e o recorte desta pesquisa 

como um aprofundamento sobre o caso brasileiro, é a mobilização de categorias teóricas, 

modelos explicativos e linguagens compartilhadas que permitam a sua concatenação em 

abordagens comparativas e em maior grau de abstração. Em razão disso, este recorte 

brasileiro comportou, nas suas incursões teóricas, uma série de referências à bibliografia 

internacional nas áreas de ciência política e sociologia do direito.   

 Em termos de fontes, cada etapa do desenvolvimento do trabalho contou com 

diferentes tipos de fontes de pesquisa, incluindo trabalhos científicos, reportagens, 

jurisprudência e doutrina jurídica, e relatórios e documentos lançados por empresas, órgãos 

governamentais e organizações não-governamentais – todas elas a partir de quatro premissas 



 

27 
 

básicas de método, descritas a seguir. Esses compromissos foram pormenorizados 

oportunamente em cada um dos capítulos, em notas de rodapé, quando se julgou necessário 

contextualizar e limitar o uso de determinadas evidências na articulação dessa narrativa.  

 

(i) Repelir o estabelecimento de relações causais em processos sociais e políticos 

complexos descritos, como a de que determinadas ações de comunicação política 

levam ou levaram necessariamente a determinados efeitos esperados em termos 

de comportamento eleitoral (campo próprio de pesquisa no âmbito da ciência 

política). Sob pena de extrair do trabalho seu rigor, as relações causais foram, 

sempre que possível, substituídas por anotações de afinidade entre fenômenos 

sociais e políticos; 

 

(ii) Tratar documentos historicamente produzidos como tal – em contraposição à 

bibliografia especializada e produzida segundo protocolos científicos (mesmo 

reconhecendo que esta também deva ser sempre lida em contexto). A premissa 

ganha destaque a partir da quantidade de textos de doutrina, jurisprudência, de 

reportagens e artigos de opinião publicados na imprensa que serão utilizados na 

articulação da narrativa proposta. O esforço foi de posicionar esse caráter de cada 

fonte de pesquisa, sempre modulando como tais informações precisam ser 

interpretadas em sua própria gramática, seja ela a do argumento de autoridade, 

da dogmática jurídica,9 do processo jornalístico de apuração ou do discurso 

político. 

 

(iii) Dar voz a retratos jornalísticos para preencher “pontos-cegos”, mas com um 

protocolo rígido para isso. Reportagens ganharam importância para além da 

praxe de ilustrarem fatos históricos durante o trabalho. Em muitos casos, foi o 

jornalismo profissional10 a única instituição a jogar luz em práticas de 

                                                           
9 No caso dos documentos jurídicos, sua aparição foi sempre que possível cotejada com fontes que informaram 
os seus impactos sociais, a sua recepção no mundo político, o posicionamento de seus autores e a análise sobre 
suas possíveis motivações. 
10 O papel do jornalismo profissional neste argumento será abordado em maior profundidade no decorrer do 
presente trabalho, sendo necessário lembrar que as estruturas que se qualificam como parte deste sistema 
buscam repelir, por intermédio de seus protocolos, características que as aproximariam da propaganda política. 
Isso persiste mesmo em quadros mais críticos, como os que destacam aspectos políticos e econômicos de tais 
instituições que praticam a comunicação de massa no capitalismo contemporâneo – como em Chomsky e 
Herman (1988). 
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propaganda política que estavam obscuras por concentrarem elementos de 

irregularidade ou por necessitarem de sigilo para serem mais efetivas. 

Considerando que o trabalho necessitava ser informado a respeito de tais técnicas 

e que globalmente veículos de jornalismo estão na vanguarda de revelá-las, estas 

fontes foram admitidas, mas a partir de um protocolo específico e de uma postura 

de desconfiança. Nesse mesmo sentido, Samantha Bradshaw e Phil Howard, do 

Oxford Internet Institute utilizaram um método semelhante (Bradshaw; Howard, 

2017; 2018). O rigor na apuração jornalística e os critérios de credibilidade11 

dessa atividade foram um filtro para definir como as informações seriam 

utilizadas (quanto mais credibilidade, mais detalhes e falas foram agregados às 

descrições). Ainda, as reportagens que mais informaram este estudo foram as que 

traziam como subsídio documentos disponibilizados por fontes e entrevistas de 

indivíduos envolvidos nas atividades.12 

 

(iv) Desconfiar de discursos promocionais sobre ferramentas de marketing político 

e seus efeitos. O uso de fontes que trazem o discurso promocional de empresas 

de marketing político precisa carregar uma postura de desconfiança, em razão de 

seu interesse em retratar técnicas e serviços como produtos efetivos. Assim, 

supôs-se que operadores de ferramentas de marketing têm interesse que esta 

atividade tenha importância superlativa em relação aos fenômenos sociais e 

políticos que busca influenciar, o que teve de ser depurado desta análise. 

 

Em termos conceituais, o exercício foi de buscar o máximo de contextualização 

teórica e semântica de conceitos sociológicos, políticos e jurídicos, o que foi realizado 

conforme eles foram mobilizados ao longo do trabalho. Um conjunto desses conceitos, 

                                                           
11 Os critérios utilizados foram os elencados nos materiais do Trust Project, da Universidade de Santa Clara 
nos Estados Unidos, que desenvolve padrões de transparência para auxiliar na apuração da qualidade e 
credibilidade jornalísticas. Tratam-se de critérios objetivos, como a discriminação de autoria, a transparência 
sobre se o texto é uma matéria ou um artigo de opinião ou caracterizações claras das fontes utilizadas. Fonte: 
https://thetrustproject.org/  
12 Como uma âncora desse protocolo de inclusão das informações jornalística, colocou-se a bibliografia já 
produzida sobre aspectos relevantes do uso de redes sociais e websites por políticos em suas campanhas. 
Quando as pesquisas foram sobre a experiência brasileira, seu protagonismo frente às fontes jornalísticas foi 
destacado. Nos casos de pesquisas que retrataram processos ocorridos fora do Brasil, estas apresentam um 
conjunto de dados complementar. Nestes casos, elas foram consideradas como um conjunto de referências que 
podem estar presentes na realidade brasileira. Assim, as estratégias apenas acessadas através de casos 
internacionais relatados em fontes bibliográficas ou jornalísticas foram apresentadas apenas como alternativas 
disponíveis tecnicamente, mas sem presença verificada na experiência nacional 

https://thetrustproject.org/
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porém, merece uma atenção inicial, pois as definições utilizadas explicitam escolhas sobre 

o modo como cada uma das perguntas de pesquisa foi enfrentada, compreendendo as 

expressões (i) “comunicação política”, (ii) “informação política”, (iii) “propaganda política”, 

(iv) “propaganda eleitoral” e (v) “campanha política”. 

 

(i) “Comunicação política” é uma expressão que comporta dois usos a serem 

desambiguados. De um lado, a comunicação política é um subcampo de estudos 

da comunicação e ciência política. De outro, comunicação política também é a 

expressão que designa qualquer ato de envio e recebimento de mensagens no qual 

a política esteja em questão.13 Esta desambiguação será realizada no caso a caso, 

no uso de qualificadores que busquem explicitar do que se está falando. No 

primeiro uso, por se tratar de uma pesquisa que não faz parte da tradição 

intelectual ligada à área de comunicação, o cuidado será redobrado. No segundo, 

por sua vez, a expressão traz uma categoria razoavelmente flexível para abarcar 

as ações, conteúdos e práticas comunicacionais presentes dentro e fora de 

campanhas políticas e que podem figurar dentre as preocupações de fundo 

normativo que moldam o sistema jurídico-institucional que será aqui 

destrinchado. 

 

(ii) “Informação política”, por sua vez, define o que está sendo conhecido ou 

comunicado, não necessitando estar enquadrada em parâmetros de objetividade 

ou em oposição a gêneros como opinião, retórica ou análise (Bimber, 2003, p. 8). 

 
(iii) Dentro do gênero de atos de comunicação política está a espécie “propaganda 

política”. O conceito faz remissão à discussão travada por Yochai Benkler, 

Robert Faris e Hal Roberts (2018), em seu recente Network Propaganda. 

                                                           
13 Partimos da definição de McNair (2018) que, inspirado por Denton e Woodward (1990, p. 14), busca um 
critério de intencionalidade política nos atos de comunicação para categorizá-los como “comunicação política”. 
Esse critério incorpora na definição todas as formas de comunicação feitas por políticos e atores políticos com 
o propósito de perseguir seus objetivos; todos os atos de comunicação endereçados para estes atores por não-
políticos, como eleitores e ativistas; e toda a comunicação sobre estes atores e suas atividades, como as contidas 
em notícias, artigos, editoriais e outras formas de mídia. Inclui, assim, “meios visuais de comunicação” não 
verbais ou escritos. Exclui, por sua vez, comunicações interpessoais que abordam o tema. No Brasil, um 
mapeamento seminal da questão está na obra de Wilson Gomes, como em Transformações da política na era 
da comunicação em massa (2004). 
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Resgatando a história intelectual da propaganda,14 os autores chegam à definição 

de que propaganda é a “comunicação feita para manipular15 uma determinada 

população-alvo, afetando suas crenças, atitudes ou preferências com vistas a 

obter um comportamento de acordo com as finalidades políticas do 

propagandista” (Benkler; Faris; Roberts, 2018). Neste ponto, a propaganda 

política assume um significado sociológico e político diverso do que possui no 

âmbito do ante citado sistema jurídico-institucional, no qual é chamada de 

“propaganda eleitoral”, uma categoria jurídica que, como tantas outras, será 

objeto de investigação deste trabalho. Portanto, a expressão “propaganda 

política” será importante para acessar diferentes práticas possibilitadas por 

avanços tecnológicos sem um prévio compromisso com seu enquadramento 

jurídico, de um lado, e por possibilitar conexões com ideais normativos próprios 

da democracia representativa, de outro. Esse é o sentido da expressão 

“propaganda” nos capítulos 1, 2 e 3. 

 

(iv) “Propaganda eleitoral”, por sua vez, é um conceito mobilizado na sua acepção 

dogmático jurídica. Esse é o sentido da expressão “propaganda” no capítulo 4, 

remetendo a um conceito típico do direito eleitoral brasileiro. 

 

(v) O enquadramento para “campanhas políticas” assumido neste trabalho as coloca 

como fenômenos da vida social e política democrática. A partir da análise dos 

três elementos principais que compõem a ideia de “campanha política” (as 

lideranças políticas, a mídia e os cidadãos), Brady, Johnston e Sides (2006) 

oferecem uma discussão relevante sobre sua definição. Ao passo que uma 

perspectiva formal-institucional ataria a ideia de campanha aos esforços de 

comunicação realizados por candidatos antes de datas eleitorais, os autores 

argumentam que campanhas podem ser caracterizadas pela intensidade incomum 

na ordem política. Como explicam, momentos de “intensidade podem não 

corresponder com o período formalmente visto como campanha” (Brady, 

                                                           
14 Nesta história os autores destacam o pioneirismo do projeto intelectual de Lippmann (1922), suas tensões 
com visões mais participativas e deliberativas do processo democrático e outras apropriações do conceito 
realizadas, como, por exemplo, por Chomsky e Herman (1988). 
15 A ideia de manipulação ganhou também definição por parte de Benkler, Faris e Roberts (2018), o que dá 
maior riqueza conceitual à definição de “propaganda”, lhe incutindo um fator normativo fortemente contextual. 
Para eles, é manipular “influenciar diretamente nas crenças, atitudes ou preferências de alguém de maneiras 
que ficam aquém do que um observador empático consideraria normativamente apropriado naquele contexto”.  
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Johnston; Sides, 2006, p. 2-5, tradução nossa). Em sua visão, os três elementos 

fornecem indicadores desta intensidade: (i) a concentração de esforços de 

lideranças políticas; (ii) a visibilidade midiática e (iii) a proximidade de um 

processo de tomada de decisão política real pelos cidadãos. Por estes motivos 

parece mais preciso o uso da expressão “campanha política” e não “campanha 

eleitoral”, o que parece expandir a análise de tais fenômenos para momentos 

relevantes de intensidade política que não estão configurados no calendário 

eleitoral formal, como campanhas de plebiscitos e referendos. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

A crescente presença da internet nas dietas de mídia nas democracias representativas 

trouxe consigo novas formas às campanhas eleitorais, fenômenos moldados inicialmente 

pela mídia de massa. Nessa nova realidade, o “fazer campanha” transcendeu a concentração 

e a comunicação unilateral estabelecida pela televisão e, antes, pelo rádio. Ecoando a 

máxima de Marshall McLuhan, de que “o meio é a mensagem”, a emergência da internet 

reprogramou a comunicação política que circunda a disputa pelo voto popular.449 

As barreiras que protegiam a posição das organizações de mídia de massa desabaram 

e, hoje, uma publicação no Facebook feita gratuitamente (e em poucos minutos) por um 

indivíduo tem o potencial de alcançar mais pessoas do que um spot de campanha na 

televisão, que custa milhões de reais, dando novo sentido à ideia de militância e de apoio 

político. Quando se esvaem, essas barreiras levam consigo proteções econômicas e políticas 

à autonomia do jornalismo profissional e do entretenimento, permitindo que suas funções 

sejam expropriadas das lógicas de funcionamento que prevaleceram na maior parte do século 

XX. Dessa forma, para além da cortina de fumaça das “notícias falsas” está a diluição das 

divisões entre o que é jornalismo (e, nele, o que é notícia), propaganda política e 

entretenimento. Se, na mídia de massa, o “infoentretenimento” posiciona a política como 

espetáculo quase esportivo, a internet destrava as portas entre o campo e a arquibancada, 

franqueando a entrada de novos atores e lógicas. 

Os palcos desses processos são as plataformas de internet, empresas de mídia que se 

constituem como intermediários da comunicação em rede e que erigiram seus modelos de 

negócio a partir da venda de publicidade comportamental. Como se viu no capítulo 2, ao 

invés de representar uma desintermediação na comunicação, uma nova dinâmica de 

intermediação estabeleceu novas linhas de conflito entre essas empresas e os seus próprios 

usuários, entre elas e as organizações de mídia de massa e, ainda, entre partidos e lideranças 

políticas. Esses conflitos explicitam o sentido que, com gigantismo global, empresas como 

Google, Facebook e Twitter engendraram ferramentas de autocomunicação de massa 

                                                           
449 “O meio é a mensagem” é uma expressão icônica cunhada pelo filósofo canadense Marshall McLuhan, 
estudioso da relação entre meios de comunicação e sociedade. O uso dessa expressão aqui não é unânime. Em 
texto que realiza uma análise longitudinal das mudanças provocadas pelas tecnologias nas campanhas eleitorais 
brasileiras, Sérgio Braga e Marcio Carlomagno (2018, p. 44) argumentam que o fato de que “poucas campanhas 
e cases que ilustram alguns potenciais democratizantes das ferramentas digitais [...] indica que ‘o meio não é 
a mensagem’, ou seja, que ferramentas mais interativas não geram necessariamente impactos positivos na 
qualidade da democracia como era a expectativa inicial de muitos analistas”. Ao enxergar na tecnologia um 
necessário impacto democratizante, essa posição não é compartilhada por esse trabalho. 
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(Castells, 2013) compatibilizadas com a sua viabilidade econômica, política e jurídica. 

Dessa maneira, imbuíram na sua arquitetura escolhas que privilegiam, por exemplo, o 

crescimento da base de usuários e da coleta de atenção desses indivíduos e que são sensíveis 

a riscos jurídicos e financeiros. Assim, ao mesmo tempo que construídos para a abertura, 

interatividade e para o engajamento de seus usuários, seus serviços também congregaram a 

customização da circulação de informações conforme interesses pessoais, o que encontrou 

afinidades com dinâmicas de polarização política (Parisier, 2011; Ribeiro; Ortellado, 2018; 

2018a; 2018b; Sunstein, 2017).  Assim, se a ideia da internet produziu no pensamento 

político uma “utopia da desintermediação”, a concretude dessa ideia estabeleceu, na verdade, 

um novo tipo de intermediação, que condiciona a produção, circulação e consumo da 

comunicação política a combinações complexas entre escolhas técnico-empresariais e fluxos 

de comportamento de usuários. 

Esse novo tipo de intermediação é um elemento central na conformação das novas 

campanhas políticas (Persily, 2017). Na sua configuração para a interatividade em massa, 

plataformas de internet minaram hierarquias de poder e acesso a recursos e audiências entre 

a campanha “oficial” e seus possíveis apoiadores, o que também contribuiu para borrar o 

papel de coordenação de lideranças políticas e para engendrar diferentes padrões de 

organização da comunicação política. Conforme essas possibilidades comunicacionais 

empoderaram uma nova multiplicidade de atores, a interatividade e a urgência da competição 

eleitoral os alinhou. Campanhas televisivas, acostumadas com a ideia de se organizarem 

como orquestras conduzidas por maestros (os políticos e os especialistas em marketing 

eleitoral) foram substituídas por campanhas em rede. Nelas, componentes de tamanho e 

capacidades diversos se encaixam e trabalham em sinergia, aliança ou controlados uns pelos 

outros. Descentralizados, são unificados pelo processo democrático de tomada de decisão. 

Assim, há tanto liberdade de ação e diversidade de motivação, como um sentido único na 

comunicação política, engatado na competição pelo voto. Entremeados nos modelos de 

negócio das plataformas de internet, esses componentes cresceram junto a um novo 

repertório de técnicas, surgidas entre combinações inusitadas entre práticas de publicidade 

comercial digital, ciberativismo e propaganda computacional, como demonstrado no 

capítulo 3. Do uso de robôs ao microdirecionamento de publicidade, da mobilização de 

influenciadores à montagem de infraestruturas de distribuição de conteúdo pelo YouTube, a 

caixa de ferramentas da comunicação política se multiplicou, projetando um novo quadro de 

riscos a valores democráticos. 
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No Brasil, esse cenário se consolidou na segunda metade dos anos 2010. As 

novidades dessa nova intermediação na comunicação política apareceram amorfas em 2013, 

desencaixadas da competição eleitoral. Em 2014 e 2016, bateram à porta (Braga; 

Carlomagno, 2018; Brugnago; Chaia, 2015). Nas eleições de 2018, por sua vez, não havia 

mais porta, e o público que antes estava na arquibancada começou a de fato jogar o jogo da 

comunicação política, sem se importar se isso estava nas regras ou não. Em um ambiente de 

mídia mais híbrido, aberto e polarizado, a era da compreensão unívoca dos “marqueteiros” 

sobre “a mente do brasileiro” e das peças televisivas grandiloquentes está em decadência. 

Por sua vez, a crise desse modelo coincide no país com a própria crise do sistema 

partidário, estruturado durante trinta anos em torno das lideranças do PSDB e do PT, mas 

em colapso com os resultados da Operação Lava-Jato e das eleições de 2018 (Limongi; 

Figueiredo, 2017; Nicolau, 2018; Nobre, 2018). As evidências preliminares sobre esse 

processo eleitoral são de que o campo antipetista liderado por Jair Bolsonaro e o PSL, mesmo 

excluído do acesso à mídia televisiva e aos recursos financeiros dos fundos estatais de 

financiamento partidário, colocou em prática uma verdadeira infraestrutura de campanha em 

rede. Nessa empreitada, as campanhas de 2018 produziram “versões brasileiras” desses 

novos formatos de campanha, aproveitando como componentes atores políticos energizados 

e nativos das redes sociais.450 Com isso, a realidade do país ressoa tendências de polarização, 

de reação conservadora e de crise epistêmica presentes nas democracias ocidentais, mas 

reflete-as segundo suas próprias lentes e correntes de WhatsApp. 

Parte desse reflexo é feita pelo arranjo brasileiro de regulação da comunicação 

política, capitaneado pelo direito eleitoral e pela sua Justiça especializada. Numa miscelânea 

de abordagens regulatórias sucessivas e contraditórias, o equilíbrio político bipolar (e sob 

coalizões multipartidárias) dos anos 1990 e 2000 coincidiu com a consolidação de um 

modelo regulatório de campanhas pela televisão. Ele combinava a centralização e 

burocratização da competição eleitoral na Justiça Eleitoral com a predominância de um meio 

de comunicação de massa, a televisão (ou, sob outra perspectiva, de um grupo empresarial 

de mídia, a Globo). Do lado de fora, “blogueiros progressistas” aspiravam pela utopia da 

desintermediação. Foram os anos do HPEG e do Jornal Nacional, ambos sob a sombra da 

                                                           
450 É curioso que o exemplo da candidatura vitoriosa em 2018 vá em sentido contrário do quadro descrito por 
Sérgio Abranches em seus escritos recentes. Como afirma Abranches (2018, p. 346), “[a]s campanhas 
caríssimas, exclusivamente de marketing, sem conteúdo programático algum e sem regulação [...] substituem 
o contato direto com o eleitor e a exposição dos candidatos à sociedade, sem o artifício do teleprompter, pela 
declamação dos textos lidos, sob a maquiagem enganosa dos marqueteiros. [...] Essa deformação está associada 
a uma distribuição generosa e excessiva de tempo de televisão subsidiado, em horário nobre, a serviço da 
perpetuação das oligarquias e em detrimento da renovação”. 
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Justiça Eleitoral (ou seja, do STF), época em que a propaganda eleitoral era autoevidente; e 

a internet, uma promessa tutelada. 

Consideradas as transformações no ambiente de mídia brasileiro, a entrada nos anos 

2010 marcou o início da decadência desse modelo regulatório. Cada vez mais, a “propaganda 

eleitoral”, marca estruturadora da intervenção da Justiça Eleitoral na comunicação política, 

poderia estar em todo lugar e em lugar nenhum. Em nome da paridade de armas, ela estaria 

em todo lugar; em nome da liberdade de expressão, ela só estaria no discurso que sai da boca 

(e dos perfis oficiais) dos políticos. 

Honrando a sua origem centralizadora e interventora no processo eleitoral, em nome 

da igualdade de chances entre os candidatos (e de sua reputação, afinal como competir de 

igual para igual com a reputação manchada), a Justiça Eleitoral (e, em alguma medida, o 

Judiciário comum) assumiu, de 2009 a 2017, o papel de defensora da honra de um sistema 

político e partidário, que ingressava na sua maior crise desde o início da Nova República. 

Nesse front, os competidores eleitorais mobilizam um direito eleitoral moldado para a 

televisão e para as ruas como se esse fosse uma regulação “geral” de campanhas, o que é 

referendado por parte da doutrina e da jurisprudência. Com efeito, a criação de uma 

regulação “para a propaganda na internet” (e os demais passos dados pelas minirreformas 

eleitorais de 2011, 2013 e 2015), como uma espécie dessa regulação “geral”, ecoa esse 

esforço, submetendo os instrumentos que lidariam com campanhas em rede à lógica defasada 

da mídia de massa.  

Isso significou tentar aprisionar a internet no labirinto da propaganda eleitoral e dos 

demais instrumentos jurídicos de garantia da igualdade de chances, implicando números 

recordes de pedidos de remoção de conteúdo, ameaça de bloqueio de plataformas e a prisão 

de seus executivos. A falta de freios ao uso de processos judiciais como instrumentos de 

constrangimento e controle de conteúdo coincidiu com um papel ativo das plataformas de 

internet em bater de frente com esses pleitos, a fim de proteger seus modelos de negócio. 

Contudo, o labirinto não comportou a internet inteira, aprisionando apenas aquilo que é 

possível de ser contido, o que é presa mais fácil e visível. Assim, esse conflito também foi 

propulsionado pelo ciclo vicioso do controle de conteúdo: por maiores os constrangimentos 

judiciais à expressão política, o alambrado entre a arquibancada e o campo onde o jogo 

acontecia só seria refeito com consequências muito mais drásticas, contraditórias à direção 

pró-liberdade de expressão recém aprovada no Marco Civil da Internet. Em suma, o período 

foi marcado por uma resistência à conciliação de interesses contida no Marco Civil e a seus 
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mecanismos de delimitação da intervenção no “mercado de ideias”: a Justiça Eleitoral 

protagonizou o seu capítulo próprio do choque vivido por ordens jurídicas estatais com a 

chegada da internet, de sua arquitetura e de suas plataformas (Antonialli, 2017).  

Em 2017, novas forças agiram sobre esse atrito, amoldando-o na direção do Marco 

Civil. Se, por um lado, mais pesquisa é bem vinda para retratar essa acomodação, por outro, 

o resultado foi inequívoco: a minirreforma na Lei das Eleições e a mudança de postura da 

Justiça Eleitoral via resolução reequilibraram parte das regras do jogo, aumentando os 

espaços de atuação digital das campanhas oficiais (com a autorização ao impulsionamento) 

e de atores que praticam comunicação política e limitando a responsabilização das 

plataformas. Não obstante, esse reequilíbrio é tênue. Como se argumentou, o conflito 

persiste nas propostas legislativas e nas representações dos candidatos, inclusive aqueles que 

contaram com extensas redes de campanhas. Num plano dogmático-jurídico, a sombra do 

labirinto ainda paira sob qualquer tipo de conteúdo postado na rede, mesmo que se admita 

que ela não se projeta sobre a internet inteira, suas plataformas e modelos de negócio. Na 

prática jurídica das campanhas, essa admissão da impossibilidade do controle ganhou 

contornos de performance, na busca da intervenção declaratória da Justiça Eleitoral no ciclo 

de notícias. 

Ao mesmo tempo, a iminência das primeiras “eleições da internet” no país 

demonstrou que esse conflito entre liberdade de expressão versus direitos de personalidade 

e igualdade de chances é apenas parte de um quadro mais amplo de dilemas democrático-

eleitorais colocados pela internet. A ideia que a questão se encerra em virar a chave entre 

ambientes de maior remoção de conteúdo e controle do discurso ou de maior liberdade de 

discurso é uma simplificação que acaba por esconder como realmente as campanhas 

políticas se transformaram. Essa simplificação apenas evidencia o que é mais importante à 

lógica, de um lado, da competição dos políticos e seus partidos, e, de outro, das plataformas 

de internet. 

Entretanto, há sempre o próximo candidato competitivo ou a próxima promessa de 

grande empresa na internet. Os verdadeiros dilemas democráticos se multiplicam abaixo 

desse véu, transcendendo a competitividade desse ou daquele candidato ou a forma de fazer 

dinheiro dessa ou daquela empresa. Por reprogramar a comunicação política, campanhas em 

rede recolocam questões mais profundas sobre a implementação de regras à competição 

eleitoral na era da internet. O que deve ser considerado campanha? Como deve ser modulado 

o acesso à informação sobre a política? O que é e como se protege a autonomia de decidir 
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do eleitor e a sua liberdade de expressão? Quais são as partes de modelos dos negócios 

privados que merecem tutela – e como essa tutela é possível e compatível com uma internet 

global e aberta? 

As respostas normativas e jurídicas a essas perguntas não encontrarão um vazio, mas 

um contexto específico. Assim, a efetividade e a qualidade democrática dessas respostas 

dependerão da compreensão das rachaduras e dos deslocamentos provocados pela internet. 

Essa compreensão pode ser organizada em dois olhares críticos e complementares, um sobre 

quais são (ou podem ser) os novos lugares para cada premissa normativa, e outro sobre a 

condição de operação de estruturas jurídicas e seus efeitos. Esses olhares sintetizam 

contribuições mais prescritivas desse trabalho, a serem desenvolvidas em futuras agendas de 

pesquisa ou de discussão regulatória. 

 

I.  

 

Primeiramente, no plano das premissas normativas, é necessário o reconhecimento 

de que o debate sobre remoção de conteúdo é um epifenômeno. Isso implica um exercício 

de recolocação do que significa proteger direitos individuais, liberdade de expressão, 

igualdade de chances e outros valores do discurso democrático no âmbito da comunicação 

política em novo contexto. 

Nesse exercício, percebe-se que a proteção da honra e de seu “irmão eleitoral” (a 

paridade de armas) que guiaram essa “resistência” têm razão democrática para existir, não 

sendo apenas fruto de uma mesquinhez da lógica da competição pela representação. Essas 

demandas são o desenlace de uma crise da representação política em si. Seus motivos 

transcendem o determinismo tecnológico; a crise não é, necessariamente, por causa da 

internet. Ela é tema de preocupação pelo menos desde que o Estado de Bem-Estar Social 

começou a ruir. Ao mesmo tempo, ela é afinada com uma arquitetura da comunicação 

plugada na atração da atenção, por milhões de olhares engajados, pela inundação de 

informações concomitantes e concorrentes e pelo desabamento das barreiras entre o público 

e o privado, ocasionado pelo desmoronamento dos controles possíveis ao discurso 

político.451 

                                                           
451 Como argumenta Daniel Innerarity (2017, p. 46): “É uma ilusão pensar que podemos controlar o espaço 
público sem instituições que mediam, canalizam e representam opinião pública e do interesse geral. O que está 
ocorrendo hoje em dia é que o descrédito de algumas dessas mediações nos seduziu com a ideia de que 
democratização significa desintermediação. Algumas pessoas – com uma lógica semelhante à usada pelos 
neoliberais para desmantelar o espaço público em benefício de um mercado transparente – insistem em criticar 
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Todavia, o projeto de resolver o problema reconstruindo esses controles é limitado. 

Quando são dados passos nesse sentido no varejo, operam-se no máximo performances dos 

atores políticos, que buscam definir a agenda e enquadrar a narrativa ao seu gosto; no 

atacado, concentram autoridade nos incumbentes ou em elites burocrático-judiciais, 

desconectando-se de um regime de proteção de liberdades e direitos individuais. Assim, se 

a representação via voto popular não é dispensável e exige cuidado, é absolutamente 

contrafactual e indesejável “voltar atrás” na expansão global da expressão ou mesmo 

“desligar a internet”. Essa expansão autorizou passos nada desprezíveis sob a perspectiva 

democrática, como o destravamento do direito à comunicação de populações inteiras (e as 

possibilidades de uma maior representatividade dessas populações na mídia) e a instalação 

de uma vigília crítica à atividade pública dos políticos e da mídia de massa.  

A superação da crise da representação político-eleitoral não deve “custar” a liberdade 

de expressão na internet. Situações de constrição desse valor em nome da competição 

eleitoral não implicaram, pelo menos no Brasil, em suspensões dessa crise, muito pelo 

contrário. Diferentemente, se parte dos problemas foi trazido pela transição na forma de 

comunicação política, possivelmente parte dessa resolução esteja em discutir os arranjos 

técnicos econômicos e políticos envolvidos nesse novo tipo de intermediação, e não a 

contingência que circula sobre essa base. 

Qual mídia democrática se avista? A restauração da era da televisão não está na 

agenda, mesmo que haja nostalgia e a mobilização de conceitos jurídicos anacrônicos. Com 

efeito, essa tarefa passa pelo terreno das escolhas privadas, pois liberdade de expressão foi 

inscrita como valor no interior do modelo de negócio das plataformas de internet. Assim, se 

a pressão pela proteção da honra e da paridade de armas é fruto de uma crise da representação 

política, a expansão da livre expressão é carregada e definida pela arquitetura de plataformas 

conferida por escolhas empresariais. A cada pedido de remoção essas opções são 

naturalizadas e operadas. Ao contrário do que discursou o presidente Jair Bolsonaro em sua 

diplomação, de que “as novas tecnologias permitiram uma relação direta entre o eleitor e 

                                                           
nossas democracias imperfeitas com base no modelo de uma democracia direta, articulada por movimentos 
sociais espontâneos, do livre jogo, da comunidade online e além das limitações da democracia representativa. 
A platitude de que jornalistas, governos, parlamentos e políticos são dispensáveis foi estabelecida, quando, na 
realidade, eles são improváveis [...] Numa democracia contemporânea, nós cidadãos não poderíamos esclarecer 
o que está acontecendo, muito menos desafiar o grau em que nos parece merecedor de censura sem a mediação, 
entre outros, de políticos e jornalistas, a quem devemos, em apesar de seus muitos erros, algumas das nossas 
melhores conquistas democráticas”. Ainda, o sociólogo basco argumenta que a relação entre política e mídia 
deve privilegiar o ideal de publicidade e justificação, e não de transparência. Na era da redes sociais, 
transparência é uma distração, argumenta (Innerarity, 2017, p. 49). 
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seus representantes”, a relação estabelecida não é direta, mas profundamente intermediada 

por essas escolhas inscritas na arquitetura das plataformas de internet. 

Outras realidades nacionais ensaiam desnaturalizar essas escolhas pela via da 

intervenção estatal, como o caso da Alemanha. O governo desse país aprovou, em 2017, a 

lei mais agressiva ao combate ao discurso de ódio e à desinformação na internet,452 fixando 

altas multas para quando as plataformas não exercerem determinados tipos de controles,453 

em prazos exíguos, como 24 horas. Ainda, estabeleceu deveres de transparência às empresas, 

obrigando a publicação de relatórios públicos e detalhados sobre as remoções realizadas. 

Notadamente, o objetivo declarado pelos legisladores foi intervir no que eles chamaram de 

cultura “agressiva, danosa e odiosa” de debate público instalada nas plataformas de internet, 

buscando a “coexistência pacífica [das pessoas] em uma sociedade livre, aberta e 

democrática”. A adoção dessa via, porém, encontra riscos se consideradas as variações de 

cultura jurídica. A legislação alemã exige que as plataformas de internet retirem do ar 

qualquer conteúdo “claramente” ilícito; no Brasil, a ilicitude é definida pelo vaivém sem 

consistência de Judiciários guiados pelo argumento de autoridade. 

Dessa forma, se a ideia de desnaturalizar essa intermediação das plataformas pode 

fazer sentido, a forma de operá-la exige uma criteriosa análise dos riscos envolvidos em cada 

contexto. Na acomodação de interesses do Marco Civil, por exemplo, essas opções 

empresariais podem ter sido protegidas, mas, se observadas em contexto, representam uma 

verdadeira ponta de lança em uma cultura jurídica de tutela expandida da comunicação 

política (Osório, 2017). Transplantado para o direito eleitoral, esse movimento constituiu 

um primeiro dique que contém esse sistema, mas não o reformou. 

Realizar essa reforma passa por admitir que a nova safra das técnicas de campanha 

sofisticou em níveis inimagináveis as formas de vulnerabilizar a autonomia de decidir do 

eleitor, e que a remoção de conteúdo não resolve esse front. Assim, ela poderia significar 

incluir novas premissas normativas, rearticulando o espaço das demais. No plano da 

propaganda computacional, passaria a aceitar como valor o acesso a uma percepção autêntica 

sobre o debate político, e não computacionalmente simulada.  Em termos de privacidade e 

proteção de dados pessoais, significaria acolher, no direito eleitoral, a importância dessa 

abordagem na proteção de outros direitos fundamentais caros ao processo democrático em 

                                                           
452 “Gesetzentwurf der Fraktionen der CDU/CSU und SPD – Drucksache 18/12356”, disponível em:  
<http://dip21.bundestag.de/dip21/btd/18/123/1812356.pdf>. Acesso em 26 fev. 2018. 
453 Sobre essa nova regulação ver: CLARK, Liat. Facebook and Twitter face 50€m fines of they don’t tackle 
hate speech. Wired, 30 jun. 2017. Disponível em: <http://www.wired.co.uk/article/facebook-twitter-hate-
speech-germany-fine>. Acesso em: 26 fev. 2018. 

http://dip21.bundestag.de/dip21/btd/18/123/1812356.pdf
http://www.wired.co.uk/article/facebook-twitter-hate-speech-germany-fine
http://www.wired.co.uk/article/facebook-twitter-hate-speech-germany-fine
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sociedades liberais. Admitir que a autonomia individual não é superpoderosa ou supercrítica 

frente aos avanços tecnológicos projetados para miná-la, e que o direito pode erigir proteções 

necessárias. 

Ainda nessa reforma das premissas normativas em jogo, é necessário recalibrar as 

que extrapolam a defesa de direitos individuais e a competição eleitoral. Entre elas, o Brasil 

proíbe a propaganda de “guerra” ou contra “símbolos nacionais”, mas não abre discussão 

sobre a propaganda que eventualmente vulnere a dignidade de populações subalternizadas. 

Essa discussão não é simples, por recolocar a remoção e a responsabilização por conteúdo 

na arena, mas existem pontes a serem construídas entre os objetivos da legislação 

antirracista, por exemplo, e o direito eleitoral. Uma reforma que desconheça isso estaria 

ignorando que a autocomunicação de massa também abriu as comportas de discursos que 

não necessariamente estão protegidos pela liberdade de expressão, sendo conivente com a 

possibilidade de que esses discursos tenham condições de expulsar a presença e a voz de 

determinados grupos da arena pública. Não obstante, tais possibilidades ainda ensejam a 

articulação de novas agendas de pesquisa que não foram abordadas nesse trabalho.  

A reprogramação da comunicação política agrega preocupações inusitadas e revisita 

pretensões antigas. Ela demanda novos jeitos de pensar e articular esse conjunto de 

premissas. No Brasil das campanhas em rede, uma tarefa central está na formulação de uma 

versão da igualdade de chances que seja inclusiva com a liberdade de expressão. Contudo, 

isso não deve implicar uma inação da Justiça Eleitoral, a sua intervenção é mais do que 

necessária na defesa da autonomia e do espaço de decisão do eleitor frente ao uso de suas 

informações pessoais; na identificação e mitigação das práticas de propaganda 

computacional e desordem informacional que confundem o acesso à informação sobre a 

política e o debate político; e na proteção da presença e expressão de grupos subalternizados 

na rede. 

 

II.  

 

Essa revisão do plano normativo, todavia, é inócua se não se traduzir em estruturas 

e institutos jurídicos adaptados ao contexto de novas formas de campanha na internet, pois 

ela se realizará justamente a partir do reposicionamento do direito eleitoral e da sua Justiça. 

Em suma, o que o direito estatal consegue fazer? 
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Não será tudo. Com efeito, em um contexto mais geral, o Estado nacional deixa de 

ser “o centro geométrico da positividade jurídica” (Faria, 2011) na concretude da experiência 

da globalização e de sua pluralidade de fontes normativas. Empresas, outros Estados, fóruns 

e mecanismos de governança multilateral e entidades da comunidade técnica produzem 

normas454 e tomam decisões com projeção social, econômica e política global. Isso se reflete 

nas dificuldades de impor constrições ao caráter global das plataformas de internet e de suas 

decisões corporativas de compliance. Como argumentou Antonialli (2017, p. 139-140), esse 

limite tem sentido geopolítico, o que significa admitir que a experiência de regulação alemã 

do discurso na internet tem um lugar em uma correlação de forças jurisdicionais 

internacionais diferente do ocupado pelo Estado brasileiro, por exemplo. Significa, também, 

aceitar que as plataformas de internet sempre regularam a comunicação política, possuindo 

instrumentos muito mais efetivos de modulação das disputas de narrativas e de incidência 

para a proteção ou vulnerabilização das premissas normativas discutidas acima. 

Consideradas suas posições frente às plataformas, o que se define também por 

variáveis econômicas, democracias representativas que busquem a proteção dessas 

premissas precisarão apostar em dois caminhos concomitantes. Por um lado, haverá disputas 

mais frontais, nas quais os modelos de negócio estarão em jogo, como no caso de proteção 

de dados pessoais. Para essas situações, o caminho já está pavimentado, consistindo no 

engajamento do Brasil na construção de uma burocracia especializada e conectada 

internacionalmente para endereçar abusos na coleta, tratamento e uso de informações 

pessoais, exemplificado pela Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais. Por outro lado, 

podem (e possivelmente devem) aproveitar suas afinidades com políticas privadas, como as 

que colocam no alvo determinados comportamentos de usuários (abundantes em casos que 

envolvem propaganda computacional, por exemplo). Ao invés de projetar dispositivos 

genéricos de remoção de conteúdo – que certamente serão aproveitados por políticos 

buscando maior viabilidade reputacional – a regulação pode ser construída para aumentar a 

pressão pública sobre as empresas de internet em relação a esses comportamentos. Imagina-

se um departamento no TSE destinado a estudar e endereçar a propaganda computacional,455 

                                                           
454 “Em face do policentrismo decisório que caracteriza a economia globalizada, com suas hierarquias 
altamente flexíveis, entidades nacionais ou supranacionais híbridas e estruturas de comando cada vez mais 
diferenciadas e diversificadas, os Estados tendem a perder a posição de poder exclusivo na coordenação das 
ações coletivas. Se, por um lado, são cada vez mais pressionados por mercados globalizados que não 
conseguem controlar, por outro, ficam expostos a pressões e reivindicações internas que não podem ou não 
conseguem acolher” (Faria, 2010, p. 33). 
455 Essa atuação deve levar em conta dois pontos de atenção a fim de conformar sua atuação à proteção da 
liberdade de expressão e do acesso à informação. Em primeiro lugar, deve ser atenta à ideia de que nem toda 
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dotado de poderes para requerer informações sobre o assunto detidas pelas plataformas,456 

mas com espírito de cooperação com elas e com centros de pesquisa. Um centro como esse 

poderia trabalhar na publicização de dados qualitativos e quantitativos dos esforços 

empreendidos dentro das corporações, aprofundando a pressão para que elas apresentem 

resultados e acoplando seus esforços com preocupações desconectadas de seus modelos de 

negócio.  

Ideias como essa sintetizam um postulado final dessa tese: a reprogramação da 

comunicação política demanda novas estruturas jurídicas, institucionais e organizacionais 

que ainda não foram pensadas. As antigas estruturas estão ultrapassadas e modeladas para 

uma realidade comunicativa que simplesmente não existe mais e, provavelmente, não voltará 

a existir. Num exercício, é possível encontrar três trilhas pelas quais a invenção de novas 

estruturas pode passar, as quais transformam a identificação do que deve ser tutelado e a 

maneira como isso poderia ser realizado. 

 

(i) O abandono do conceito de propaganda eleitoral em casos de internet. Essa 

trilha é a mais significativa de todas, pois passa pelo redimensionamento da 

capacidade de atuação da Justiça Eleitoral. Nesse sentido, o amorfo conceito de 

“propaganda eleitoral” atual poderia voltar às situações nas quais é autoevidente, 

unindo-se às regras do HPEG, bem como seu corpo de princípios e aplicações 

generalizantes. Nos casos de internet, a Justiça Eleitoral poderia continuar com 

competências para atuar em nome de premissas normativas estruturantes, mas 

mudando o perfil de seus instrumentos jurídicos. Mimetizando os termos de uso 

das plataformas, novas regras para campanhas poderiam se focar menos em 

conteúdo e mais na identificação de comportamentos que devem ser coibidos no 

momento eleitoral. Atomizados os comportamentos, não importaria, para a 

atuação da Justiça Eleitoral, em que ponto da rede eles se encontram ou qual seu 

relacionamento com a campanha oficial. Selado o labirinto, juízes eleitorais 

aplicariam um conjunto simplificado de regras para toda a comunicação política. 

Por sua vez, teriam sua atuação limitada por testes jurisprudenciais montados 

                                                           
automação é abusiva ou problemática; em segundo, que por vezes o comportamento de militantes pode parecer 
automação, o que torna essencial criar clivagens específicas e adaptáveis e trabalhar segundo uma frente de 
trabalho de detecção (Mizukami, 2015, p. 169-170). 
456 Informações como dados quantitativos agregados a respeito de remoções/suspensão de contas e suas 
justificativas e qualitativos sobre novos tipos de propaganda computacional encontrados, na linha dos relatórios 
encomendados pelo Congresso estadunidense a respeito da interferência russa no processo eleitoral de 2016 
(DiResta et al, 2018; Howard et al, 2018). 
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para proteger conteúdo e comportamentos legítimos, atualizados pelo quadro de 

liberdades civis e direitos constitucionais, e controlada publicamente pela 

instalação de uma nova obrigação de publicação de relatórios detalhados dos 

casos em que se solicitou a remoção de conteúdos da internet (Moncau, 2015, p. 

192).  

 

(ii) A sofisticação da fiscalização de campanhas na rede. A retração na remoção de 

conteúdo poderia ser reequilibrada com maior peso no escrutínio dos gastos das 

campanhas em rede, com vedações a tipos de dispêndios e à coordenação com 

determinados atores e novas obrigações de transparência. Encaixam-se nessa 

trilha a acoplagem de novos mecanismos fiscalizadores da propaganda 

computacional imaginados acima, bem como as necessárias pontes com as 

legislações de proteção de dados e de proteção de populações subalternizadas. 

Como guardião de um período sensível à comunicação política, o direito eleitoral 

deixaria de ser insular, construindo as pontes com abordagens regulatórias 

sensíveis às premissas normativas que hoje lhe são exógenas. Isso admitiria o que 

demonstram evidências abundantes sobre campanhas na internet: eleições são 

períodos especialmente preocupantes também em termos de autonomia cidadã e 

participação de populações subalternizadas no debate público. 

 

(iii) A revisão dos modelos de responsabilização de campanhas. A acomodação de 

um modelo de responsabilidade de intermediários é incompleta sem o 

aperfeiçoamento dos mecanismos de responsabilização das campanhas oficiais 

por atos de seus apoiadores ou em seu benefício. Durante as décadas de 2000 e 

2010, candidaturas acionaram a Justiça Eleitoral levantando a bandeira da 

remoção e da responsabilização em casos de internet, mas sem que isso se 

traduzisse em riscos, incumbências e deveres para elas. Nesse sentido, atribuir 

mais responsabilidade às máquinas oficiais de campanha pode constranger 

agentes que atuem em aliança ou sinergia na sua comunicação política sem que 

haja necessidade de provar vínculos. Essa construção não é estranha ao direito 

eleitoral, mas é necessário revisitá-la à luz do novo contexto. Inspirado na 

regulamentação de torcidas organizadas (que conta com instrumentos de sanção 

a clubes por conta de atos de seus apoiadores), de um lado, e no compliance 
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empresarial (na linha de exigir comprovação de diligência por parte das 

campanhas oficiais), de outro, esse tipo de medida já começou a ser debatido por 

autoridades e especialistas,457 mas exige um compromisso de sofisticação, sob 

pena de constituir um instrumento de sabotagem da campanha alheia. 

 

*** 

   

Definir as regras do jogo eleitoral não é um exercício feito no vácuo. Essas regras 

ganham sentidos conforme interagem com contextos, o que acaba por promover ou minorar 

valores normativos e efeitos sociais. Como se viu nesse trabalho, parte essencial desse jogo 

é dada pelas condições de operar a comunicação política, transformadas radicalmente com a 

internet. 

Essa transformação impôs uma revisão urgente do arranjo jurídico-institucional 

brasileiro de regulação de campanhas políticas, mas isso é um projeto jurídico em disputa 

no âmbito das preocupações democráticas contemporâneas. Por um lado, ele caminha sob o 

risco reacionário de posicionar seus objetivos no passado da mídia de massa, ignorando as 

limitações do direito estatal, as condições da economia política da mídia e suas interações 

com a comunicação política. Todavia, por outro, naturalizar a intermediação posta em prática 

nessas condições pode paralisá-lo.  

                                                           
457 Sobre esse debate ver: TARDÁGUILA, Cristina. E se houvesse um ‘estatuto do torcedor’ para partidos 
políticos e militantes?. Agência Lupa, 23 jul. 2018. Disponível em: 
<https://piaui.folha.uol.com.br/lupa/2018/07/23/artigo-estatuto-torcedor-fake-news/>. Acesso em: 11 jan. 
2019.; BERGAMO, Mônica. TSE estuda criar central de autorregulamentação contra fake News. Folha de S. 
Paulo, 22 out. 2018. Disponível em: <https://www1.folha.uol.com.br/colunas/monicabergamo/2018/10/tse-
estuda-criar-central-de-autorregulamentacao-contra-fake-news.shtml>. Acesso em: 11 jan. 2019. 

https://piaui.folha.uol.com.br/lupa/2018/07/23/artigo-estatuto-torcedor-fake-news/
https://www1.folha.uol.com.br/colunas/monicabergamo/2018/10/tse-estuda-criar-central-de-autorregulamentacao-contra-fake-news.shtml?fbclid=IwAR2YrKtHNkxbWtxJYH0DH-I32VLhrT06W6cxSbO1Jv56VMQ2W1KQ1h43B0w
https://www1.folha.uol.com.br/colunas/monicabergamo/2018/10/tse-estuda-criar-central-de-autorregulamentacao-contra-fake-news.shtml?fbclid=IwAR2YrKtHNkxbWtxJYH0DH-I32VLhrT06W6cxSbO1Jv56VMQ2W1KQ1h43B0w
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ANEXOS 
 

ANEXO A – Obrigações e restrições associadas ao conceito de “propaganda eleitoral” na 

legislação eleitoral em vigor (2018) 

Dispositivo 
legal 

Ano de 
inclusão 

Obrigações e restrições 

Lei das Eleições (Lei nº 9.504/1997) 
Art. 6º, § 2º 1997 Uso da legenda e coligação nas peças de propaganda. 
Art. 6º, § 5º 2013 Responsabilização solidária de candidatos e partidos nas 

multas decorrentes de propaganda irregular. 
Art. 12, § 1º, 
inc. II 

1997 Proibição de uso do mesmo nome por candidatos na 
propaganda. 

Art. 26, inc. II 1997 Caracterização de gasto eleitoral se destinado à 
propaganda. 

Art. 36, caput, 
§ 3º 

2015* 
(1997) 

Prazo inicial para realização e sanção. 

Art. 36, § 2º 2017* 
(1997) 

Proibição de propaganda paga na radiodifusão. 

Art. 36, §§ 4º e 
5º 

2015* 
(2009) 

Regulação do tamanho de nomes de vices e suplentes. 

Art. 36-A, 
caput 

2015 Excludentes de propaganda eleitoral antecipada. 

Art. 36-B, 
caput 

2013 Hipóteses de propaganda eleitoral antecipada. 

Art. 37 e §§ 2015** 
(1997) 

Vedações de inscrições de propaganda eleitoral em bens 
de uso comum ou permissão do poder público e sanções. 

Art. 38 e §§ 2013** 
(1997) 

Regulação de materiais gráficos de propaganda eleitoral 
e sanções. 

Art. 39 e §§ 2013** 
(1997) 

Regulação de atos de propaganda eleitoral em via 
pública e sanções. 

Art. 40, caput 1997 Vedação ao uso de símbolos, frases ou imagens 
associadas ou semelhantes às empregadas por órgãos 
estatais. 

Art. 40-B e §§ 2009 Regulação da representação por propaganda eleitoral 
irregular 

Art. 41 e §§ 2009** 
(1997) 

Proteções à propaganda eleitoral em conformidade e 
estabelecimento do poder de polícia da Justiça Eleitoral 
sobre o tema. 

Art. 43 e §§ 2009** 
(1997) 

Regulação da propaganda eleitoral na imprensa e 
sanções. 
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Arts. 44 a 57 e 
99 

2017** 
(1997) 

Regulação da propaganda eleitoral no rádio e TV 
(HPEG) e sanções. 

Art. 57-A a 57-
J 

2017** 
(2009) 

Regulação da propaganda eleitoral na internet e sanções. 

Art. 58 e §§ 2009** 
(1997) 

Estabelecimento de direitos de resposta relativos a peças 
de propaganda eleitoral. 

Código Eleitoral (Lei º 4.737/1965) 
Art. 222 1965 Hipótese de anulação de votação em razão de fraude ou 

emprego de meio de propaganda vedado em lei. 
Art. 239 1965 Prioridade postal a partidos e candidatos para remessa de 

material de propaganda eleitoral. 
Art. 240 2015* 

(1965) 
Prazo inicial e final para realização e sanção. 

Art. 241 2013** 
(1965) 

Responsabilidade solidária por excessos praticados por 
candidatos e adeptos dos partidos na propaganda 
eleitoral. 

Art. 242 1986* 
(1965) 

Regulação de conteúdo da propaganda eleitoral. 

Art. 243 1966* 
(1965) 

Regulação de conteúdo da propaganda eleitoral e 
sanções. 

Art. 244 e 245 1965 Regulação de atos de propaganda eleitoral em via 
pública e sanções. 

Art. 248 e 251 1965 Vedações ao impedimento de propaganda eleitoral. 
Art. 249 1965 Irrestrição do poder de polícia sobre propaganda eleitoral 

irregular. 
Art. 256 1965 Igualdade no tratamento de entes públicos em matéria de 

propaganda eleitoral. 
Arts. 323 a 337 1965 Crimes eleitorais associados à propaganda eleitoral 

irregular e proteção de propaganda eleitoral. 
* Havia dispositivos muito semelhantes no mesmo diploma (se no mesmo diploma o ano original 
foi inserido em parênteses, com a possibilidade de mudanças entre o mais recente e o ano de 
inclusão). 
** Mesma hipótese acima, mas houve maior elaboração nos dispositivos de mesmo tema mais 
recentes. 

Fonte: do autor 
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ANEXO B – Crimes eleitorais aplicáveis a casos de propaganda eleitoral em vigor (2018) 

 

Dispositivo 
legal 

Descrição do tipo penal Pena 
Impacto na campanha pela 

internet 

Art. 323 do 
Código 

Eleitoral (Lei 
nº 4.737/1965) 

Divulgação de fatos que se 
sabe inverídicos458 sobre 
partidos ou candidatos que 

possam influenciar o 
eleitorado na propaganda 

eleitoral. 

Detenção (2 
meses a 1 ano) 
ou 120 a 150 
dias-multa. 

A internet pode ser 
importante meio de 

veiculação de fatos “que se 
sabe inverídicos” na 
propaganda eleitoral, 

inclusive se tivemos em conta 
a discussão sobre notícias 

falsas na rede. A publicação 
de tais informações pode 

gerar consequências penais 
para o responsável pelo 

veículo de comunicação. 
Provedores de hospedagem 

poderão ser obrigados a 
retirar sites do ar e fornecer os 

dados do responsável. 

Art. 324 do 
Código 

Eleitoral (Lei 
nº 4.737/1965) 

Calúnia ou sua 
propagação/divulgação na 
propaganda eleitoral, ou 

visando fins de propaganda. 
(falsa imputação de crime) 

Detenção (6 
meses a 2 anos) 
e 10 a 40 dias-

multa. 

Como meio de comunicação, 
a internet é vista como 
importante palco para 
condutas que tipificam 

discursos ilícitos. Estes três 
crimes têm sua pena 

aumentada em um terço se 
forem cometidos por meio da 
internet ("meio que facilite a 

divulgação da ofensa"), 
conforme dispõe o art. 327, 

III da mesma lei. 

Art. 325 do 
Código 

Eleitoral (Lei 
nº 4.737/1965) 

Difamação na propaganda 
eleitoral, ou visando fins de 

propaganda (ofensa à 
reputação) 

Detenção (3 
meses a 1 ano) 
e 5 a 30 dias-

multa. 
Art. 326 do 

Código 
Eleitoral (Lei 

nº 4.737/1965) 

Injúria na propaganda 
eleitoral, ou visando fins de 

propaganda (ofensa à 
dignidade ou o decoro) 

Detenção (até 6 
meses) ou 30 a 

60 dias-
multa.459 

                                                           
458 Uma incursão nos debates jurisprudenciais sobre esse conceito esclarece pontos importantes sobre sua 
aplicação. Uma análise dos acórdãos do TSE sobre o tema evidenciou que “fato sabidamente inverídico” é um 
termo utilizado de forma muito restritiva. Segundo esse trabalho, percebe-se que sobressai como “um 
parâmetro relevante de que para identificar a divulgação de fatos ‘sabidamente inverídicos’ [que] a sua 
inveracidade seja significativamente ‘incontroversa’. Esse parâmetro restringe significativamente a aplicação 
da lei eleitoral dado que fatos discutidos no jogo eleitoral muitas vezes podem apresentar múltiplas versões e 
controvérsias” (Brito Cruz et al., 2018, p. 137-138). No caso da aplicação do tipo penal em si, julgados 
argumentam como necessária a demonstração de dolo específico, ou seja, a comprovação de que se sabia de 
falsidade do fato (Brito Cruz et al, 2018, p. 16). Dessa maneira, é possível concordar com a afirmação presente 
em relato do V Congresso Brasileiro de Direito Eleitoral: “a criminalização da conduta tipificada no art. 323 
do Código Eleitoral tem se mostrado inócua” (Silva; Helpa, 2017, p. 60). 
459 O § 2º do mesmo artigo estabelece majoração de pena caso a injúria consista em violência ou vias de fato, 
além das penas correspondentes à violência dos tipos não-eleitorais previstos no Código Penal.. 
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Art. 331 do 
Código 

Eleitoral (Lei 
nº 4.737/1965) 

Inutilização, alteração ou 
perturbação de meio de 
propaganda devidamente 

empregado 

Detenção (até 6 
meses) ou 90 a 
120 dias-multa. 

Se há lugar para a propaganda 
na internet, aplica-se o tipo 

penal que criminaliza a 
inutilização, alteração ou 

perturbação da propaganda. A 
expectativa é que ele tenha 

efeito em relação a ações que 
sabotem a propaganda 

realizada na internet ou via 
redes sociais, paga ou não. 

Art. 332 do 
Código 

Eleitoral (Lei 
nº 4.737/1965) 

Impedimento do exercício 
de propaganda 

Detenção (até 6 
meses) e 30 a 
60 dias-multa. 

No mesmo sentido do tipo 
penal descrito acima, o 

impedimento do exercício da 
propaganda eleitoral na 

internet pode ser concretizado 
por diversos tipos de técnicas, 

como ataques a páginas de 
candidatos. 

Art. 33, § 4º da 
Lei das 

Eleições (Lei nº 
9.504/1997) 

Divulgação de pesquisa de 
opinião pública 

fraudulenta 

Detenção (6 
meses a 1 ano) 

e multa no valor 
de 50 mil a 100 

mil UFIR. 
 

Disseminação de estatísticas 
fraudulentas da opinião 

pública e intenção de voto por 
redes sociais. 

Art. 39, § 5º, 
III da Lei das 

Eleições (Lei nº 
9.504/1997), 
incluído pela 
Lei nº 12.034, 

de 2009 

Divulgação de qualquer 
espécie de propaganda de 
partidos políticos ou de 

seus candidatos no dia da 
eleição 

Detenção (6 
meses a 1 ano) 
ou prestação de 

serviços à 
comunidade 
pelo mesmo 

período, e multa 
no valor de 5 
mil a 15 mil 

UFIR. 

A permissão para 
determinadas modalidades de 
propaganda eleitoral paga na 
internet (impulsionamento de 
conteúdos) é acompanhada de 
limites temporais específicos, 
criminalizada a boca de urna 
“digital”, o que gera dúvidas 

sobre o tratamento de 
materiais divulgados por meio 
de aplicativos de mensagens 
instantânea, especialmente se 

espontaneamente entre 
eleitores. 

Art. 39, § 5º, 
IV da Lei das 

Eleições (Lei nº 
9.504/1997), 
incluído pela 
Lei nº 13.488, 

de 2017) 

 
 
 
 

Publicação de novos 
conteúdos ou o 

impulsionamento de 
conteúdos nas aplicações de 
internet no dia da eleição, 

podendo ser mantidos 
aqueles publicados 

anteriormente 
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Art. 57-H da 
Lei das 

Eleições (Lei nº 
9.504/1997), 
incluído pela 
Lei nº 12.034, 

de 2009 

Realizar propaganda 
eleitoral na internet, 

atribuindo indevidamente 
sua autoria a terceiro, 
inclusive a candidato, 
partido ou coligação 

Multa de 5 mil 
a 30 mil reais, 

sem prejuízo às 
demais sanções 
legais cabíveis. 

Falsificação de material 
publicitário de outro 

candidato por meio da 
internet460 

Fonte: Brito Cruz et al, 2018, p. 13-16.   

                                                           
460 Segundo precedente encontrado sobre o tema, ocorre um debate na Justiça Eleitoral sobre o que deve ser 
reconhecido para que o crime seja imputado. O Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins, por exemplo, decidiu 
que em um caso que envolvia um vídeo, era requisito o reconhecimento da autoria do vídeo para a imputação.  
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO TOCANTINS. Processo nº 937-63.2014.6.27.0000. Acórdão n° 
937-63. Relator: Agenor Alexandre da Silva. Julgado em: 17/10/2016 (Brito Cruz et al., 2018, p. 15). 
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